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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  152 / 2006

Senhor Presidente;

Considerando que os Conselhos Municipais de Trabalho e Emprego são instâncias colegiadas de caráter permanente e deliberativo, com composição tripartite e paritária, cuja finalidade básica é participar da implantação do Sistema Público de Emprego em seus municípios;

Considerando que são permanentes porque seus objetivos básicos não se alteram mesmo com as alternâncias de poder no governo municipal ou nas entidades que a compõem;

Considerando que são deliberativas porque definem e aprovam as políticas e programas financiados com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, destinados aos seus municípios;

Considerando que são tripartites e paritárias porque são integradas em igual número por representantes dos trabalhadores, empregados e governo, ocupando um espaço nem estatal nem privado, a serviço do desenvolvimento municipal pela geração de emprego e renda;

Considerando que sua principal finalidade é atuar de forma conjunta com todos os níveis de governo (União, Estados e Municípios) na implantação de programas de geração de trabalho, emprego e renda, ou seja, na constituição do Sistema Público de Emprego e propor ações novas ligadas às especificidades de seu mercado de Trabalho. Onde devem discutir e analisar os problemas do mercado de trabalho local, deliberar, acompanhar e avaliar os programas executados com os recursos do FAT e propor aperfeiçoamentos desses programas;

Considerando que o Conselho pode acompanhar e conhecer as Resoluções do CODEFAT – Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Geração de renda, para então, se criar uma Comissão Municipal de Emprego;

Considerando que temos no nosso município entidades organizadas dos trabalhadores e dos empregadores, que somados ao poder público, viabilizam a criação do Conselho;

Considerando que os programas de geração de emprego e renda, voltados em sua maioria para micro e pequenos empresários, cooperativas e para o setor informal da economia, associam crédito e capacitação;

Considerando que além dos programas para micros e pequenos empresários, o FAT, através do CODEFAT – Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, incorpora o próprio Programa de Geração de Emprego e Renda – PROGER, nas modalidades Urbano e Rural, e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, além de financiar o PROEMPREGO, que está voltado para setores estratégicos (como transporte coletivo de massa, infra-estrutura turística, obras de infra-estrutura para melhoria da competitividade do país), bem como o PROTRABALHO, que busca apoiar pólos de desenvolvimento integrado por região;

Considerando que as oportunidades de trabalho e de geração de renda estão raras e merecem atenção especial das autoridades públicas. E não desenvolver ações através de um Conselho Municipal, que vise se atentar e aproveitar as oportunidades que o FAT oferece, principalmente a partir do princípio de que o governo vem destinando grandes recursos ao fundo desde 2003 - como meio gerador de aumento de produtividade, torna-se péssima política pública de combate ao flagelo de tantos problemas sociais;

Considerando enfim, que nossa Lei Orgânica prevê em seu Art. 202 o Conselho Municipal do Comércio e Indústria de Bebedouro, com a finalidade de assessorar o Poder Público Municipal em todas as atividades relativas a esses setores, como órgão colegiada, autônomo e deliberativo, composto paritariamente por representantes do Poder Público, sindicatos e órgãos de classe. Ou seja, uma ferramenta fortemente correlacionada ao Conselho Municipal de Trabalho e Emprego supramencionado. 

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe os seguintes questionamentos referentes à situação do Trabalho, Emprego e Geração de renda no nosso município, através de recursos do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador e da criação de um Conselho Municipal de Trabalho e Emprego:

1- O que tem feito a Administração Municipal para participar e acessar recursos dos programas do FAT, a fim de investir no aumento de oportunidades de emprego e de geração de renda para nossa cidade;
2- Considerando que dentre as finalidades de um CONSELHO MUNICIPAL DE TRABALHO consta garantir a prioridade para execução de políticas públicas de maneira participativa e transparente, com a criação de canais onde as representações da sociedade possam expressar suas idéias e interesses e fortalecer, como conselhos de políticas públicas permanentes e deliberativas, objetivando a atuação conjunta com outros Conselhos/Comissões e buscar vias de acesso para o CODEFAT, gestor do FAT! Como a  Administração vê esta possibilidade e qual a intenção em criar o referido Conselho no nosso município; 
3- Se a resposta na pergunta nº “1” houver recursos que foram acessados, através do FAT, para o Trabalho, Emprego e Geração de renda na nossa cidade e, ainda, a Administração não intencionar implantar o Conselho Municipal de Emprego, quais as razões e como pretende envolver as entidades organizadas na aplicação dos recursos obtidos.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de setembro de 2006.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
              VEREADOR – PV                                                                                      
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